
 
 

 
AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.369.550 - RJ (2010/0206542-8)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : ATTA CAPIGUARA S/A 
ADVOGADO : FABIANO CARVALHO DE BRITO E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. PROGRAMA DE 
PARCELAMENTO. PAES. LEI N. 10.684/03. POSSIBILIDADE DE 
CUMULAÇÃO COM NOVO PARCELAMENTO DE DÉBITOS COM 
VENCIMENTO POSTERIOR A 28.2.2003. PRECEDENTES.
1. O acórdão recorrido se manifestou no mesmo sentido da jurisprudência desta 
Corte quanto à possibilidade de cumulação do parcelamento previsto na Lei n. 
10.684/03 (PAES) com aquele previsto na Lei n. 10.522/02. É que a vedação 
prevista no art. 1º, § 10, da Lei n. 10.684/03 somente é aplicável aos débitos com 
vencimento até o dia 28 de fevereiro de 2003, e não aos débitos posteriores à 
referida data. Nesse sentido: REsp 1.173.507/MG, Rel. Ministra Eliana Calmon, 
Segunda Turma, DJe 26/03/2010, REsp 759.295/PR, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe 15/10/2009 e  REsp 995.728/MG, Rel. Ministro 
Castro Meira, Segunda Turma, DJe 11/03/2008.
2. Não houve declaração de inconstitucionalidade do art. 1º, § 10, da Lei n. 
10.684/2003, mas apenas sua correta aplicação no caso concreto, o que afasta a 
alegada violação ao art. 97 da Constituição Federal e à Súmula Vinculante n. 10 do 
STF. Dessa forma, correto o decisum que negou admissibilidade ao recurso especial 
com base na Súmula n. 83 desta Corte: "Não se conhece do recurso especial pela 
divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão 
recorrida".
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque." 

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins (Presidente) 
e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 22 de março de 2011.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.369.550 - RJ (2010/0206542-8)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : ATTA CAPIGUARA S/A 
ADVOGADO : FABIANO CARVALHO DE BRITO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental manejado pela Fazenda Nacional contra decisão que conheceu do 

agravo de instrumento para negar seguimento ao recurso especial resumida da seguinte forma (fl. 

341):

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
VIOLAÇÃO AOS ARTS. 145 E 146 DO CTN. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 282 DO STF. 
AGRAVO DE INSTRUMENTO CONHECIDO PARA NEGAR SEGUIMENTO 
AO RECURSO ESPECIAL.

A agravante sustenta que a questão debatida nos autos não se encontra pacificada no 

âmbito desta Corte, pelo que requer a reforma da decisão agravada, tendo em vista que é vedada 

a cumulação do parcelamento do PAES com outro programa de parcelamento, consoante a 

redação dos arts. 1º, § 10, 3º e 7º da Lei n. 10.68403, de forma que deve ser excluído do PAES o 

contribuinte que aderir a novo parcelamento de débitos com vencimento posterior a 28.2.2003.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito a julgamento 

pela Turma.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.369.550 - RJ (2010/0206542-8)

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. PROGRAMA DE 
PARCELAMENTO. PAES. LEI N. 10.684/03. POSSIBILIDADE DE 
CUMULAÇÃO COM NOVO PARCELAMENTO DE DÉBITOS COM 
VENCIMENTO POSTERIOR A 28.2.2003. PRECEDENTES.
1. O acórdão recorrido se manifestou no mesmo sentido da jurisprudência desta 
Corte quanto à possibilidade de cumulação do parcelamento previsto na Lei n. 
10.684/03 (PAES) com aquele previsto na Lei n. 10.522/02. É que a vedação 
prevista no art. 1º, § 10, da Lei n. 10.684/03 somente é aplicável aos débitos com 
vencimento até o dia 28 de fevereiro de 2003, e não aos débitos posteriores à 
referida data. Nesse sentido: REsp 1.173.507/MG, Rel. Ministra Eliana Calmon, 
Segunda Turma, DJe 26/03/2010, REsp 759.295/PR, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe 15/10/2009 e  REsp 995.728/MG, Rel. Ministro 
Castro Meira, Segunda Turma, DJe 11/03/2008.
2. Não houve declaração de inconstitucionalidade do art. 1º, § 10, da Lei n. 
10.684/2003, mas apenas sua correta aplicação no caso concreto, o que afasta a 
alegada violação ao art. 97 da Constituição Federal e à Súmula Vinculante n. 10 do 
STF. Dessa forma, correto o decisum que negou admissibilidade ao recurso especial 
com base na Súmula n. 83 desta Corte: "Não se conhece do recurso especial pela 
divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão 
recorrida".
3. Agravo regimental não provido.

VOTO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

A irresignação não merece acolhida.

A parte agravante não trouxe nenhum argumento novo capaz de infirmar a decisão 

agravada, pelo que ela merece ser mantida por seus próprios fundamentos.

É que o acórdão recorrido se manifestou no mesmo sentido da jurisprudência desta 

Corte quanto à possibilidade de cumulação do parcelamento previsto na Lei n. 10.684/03 (PAES) 

com aquele previsto na Lei n. 10.522/02. É que a vedação prevista no art. 1º, § 10, da Lei n. 

10.684/03, somente é aplicável aos débitos com vencimento até o dia 28 de fevereiro de 2003, e 

não aos débitos posteriores à referida data.
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Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - RECURSO ESPECIAL - MANDADO 
DE SEGURANÇA - IMPETRANTE INCLUÍDA NO PAES - DÉBITOS 
POSTERIORES A FEV/2003 - NOVO PARCELAMENTO ORDINÁRIO (LEI 
10.522/2002) - CUMULAÇÃO -  POSSIBILIDADE. 
1. O art. 1º, § 10, da Lei 10.684/03 autoriza a inclusão no Parcelamento 
Especial-PAES apenas de tributos vencidos até 28 de fevereiro de 2003. 

2. Possibilidade de inclusão das dívidas vencidas após esse marco em outras 

modalidades de parcelamento, como é o caso do parcelamento ordinário 

previsto na Lei 10.522/02. 
2. Recurso especial provido. (REsp 1.173.507/MG, Rel. Ministra Eliana 
Calmon, Segunda Turma, DJe 26/03/2010 - grifei). 

TRIBUTÁRIO. PARCELAMENTO ESPECIAL DE RECUPERAÇÃO FISCAL - 
PAES. LEI 10.684/03. CONCESSÃO DE PARCELAMENTO EM OUTRA 
MODALIDADE. DÉBITOS VENCIDOS APÓS 28.02.2003. POSSIBILIDADE.
1. Não obstante a Lei nº 10.684/03 estabelecer que a opção pelo benefício do 
parcelamento exclui qualquer outro, verifica-se que tal determinação legal diz 
respeito aos débitos vencidos até 28.02.2003, e não aos vencidos após a referida 
data 

2. A opção de aderir ao PAES não impede a concessão de outros 

parcelamentos para débitos vencidos após 28.02.2003, como o previsto na 

Lei nº 8.212/91. 
3. Recurso especial provido. (REsp 759.295/PR, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe 15/10/2009 - grifei). 

TRIBUTÁRIO. PARCELAMENTO ESPECIAL - PAES. LEI 10.684/03. 
PARCELAMENTO ORDINÁRIO. LEI 10.522/02. CUMULAÇÃO. 
POSSIBILIDADE. 

1. O art. 1º, § 10, da Lei 10.684/03 autoriza a inclusão no Parcelamento 

Especial-PAES apenas de tributos vencidos até 28 de fevereiro de 2003. Os 

débitos com vencimento posterior a essa data, por força da regra restritiva, 

não podem ser contemplados com os benefícios do refinanciamento 

previstos nessa lei, o que não impede a inclusão da dívida remanescente em 

outras modalidades de parcelamento, previstos em leis próprias e com 

prazos diferenciados, como é o caso do parcelamento ordinário previsto na 

Lei 10.522/02. 
2. Recurso especial não provido. (REsp 995.728/MG, Rel. Ministro Castro 
Meira, Segunda Turma, DJe 11/03/2008 - grifei). 

Ressalte-se que não houve declaração de inconstitucionalidade do art. 1º. § 10, da Lei n. 

10.684/2003, mas apenas sua correta aplicação no caso concreto, o que afasta a alegada 

violação ao art. 97 da Constituição Federal e à Súmula Vinculante n. 10 do STF.

Dessa forma, correto o decisum que negou admissibilidade ao recurso especial com 

base na Súmula n. 83 desta Corte: "Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando 

Documento: 1046653 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 30/03/2011 Página  4 de 4



 
 

 
a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida".

Pelas razões expostas, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2010/0206542-8 Ag     1.369.550 / RJ

Números Origem:  200550010014451       201002010130318

PAUTA: 22/03/2011 JULGADO: 22/03/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : ATTA CAPIGUARA S/A
ADVOGADO : FABIANO CARVALHO DE BRITO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Regimes Especiais de Tributação - PAES/Parcelamento Especial

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : ATTA CAPIGUARA S/A
ADVOGADO : FABIANO CARVALHO DE BRITO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque."

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins (Presidente) e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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